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Esado de Seqgipe

Município de BoqurÍn

PÍocuÍadoú Gerel do Município

(19) 3645-1494. Praça DoutorJosé Mada de Paiva Melq r 2í, cerrto (CEP n. 49.36G000).

PAREÇER Nho/2Ô24 PGM-MB/SE

Ementa: Contatacáo da banda Mario

100 Versonha. por inexteibilídaie de

licitacão. para apresentaçÍio na tradicional

Micareta de Boquim. que oconerá dia I I e

12 de maio de 2024. Secretaria Municipal

de Educação. Cultua. Esporte e Lazer.

Afigo 7 4. ll. da Lei no 14.133 12021.

I- Do Relatório:

Trata-se na espécie de processo administativo; encâmiÍhado pelo Setor de Licitações através

da Comnnicaçáo lntema rf 5812024, gu€ üsa à contratação direta da banda Maria 100

Vergonha, por inexigibilidade de licitação, com fulcro no artigo 74, inciso II, da Lei no

14.13312021, para realizar apresentação artístic4 no dia 11 de maio de 2024, como parte da

programação da tadicional Micareta de Boqüm.

Foram colacionados aos autos os seguintes documentos:

l. Plano de Contratações Antral 2024, publicado no Diário Oficial do Município (fls.
01/15);

2. Cópia da Portaria no 101, de27 de março de2023, que designa eqúpe de trabalho para
compoÍ o setor de planejamento do Município de Boquim e drí outas proüdências,
publicada no Diário Oficial do Município (fl. 16);

3. Calendrírio de Eventos da Prefeitura Municipal de Boquim no ano de2024 (fls. l7l2l);
4. Cópia da portaria no 078, de 28 de fevereiro de 2023, que designa senridores para

compor a Comissão de Eventos do Município de Boquim e dií outas providências (fls.
22/23);

5. Documento de Formalizaçáo e Demanda (fls.24125);

6. Proposta de prego referente show artístico musical da banda Maria 100 vergonha para
Micareta de Boquim 2024, no valor total de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), (f1.26\

7. Release da banda Maria 100 vergonha (f1.27);

8. Solicitaçãro de autorização, feita pela Secretiária Municipal de Educação, Esporte e
Laznr ao Prefeito Municipal (f1.28);

9. Autorização para re,alizaçiio do Processo de
subscrita pelo Prefeito Municipal (fls. 29130);
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10. Cadastro Nacional da Pessoa Jtrídica, da empresa JONH GUIMARAES SANTOS
(fls.31/33);

11. Sétima alteragão do Instrumento de Inscrição do empresário individual (fts.34137);

12. Contrato de Cessão Exclusiva (fls. 38/a0);

13. Alvaná de Fiscalização e Funcionamento (fl. al);
14. Pedido de Registro de Marca de Produto e/ou Serviço de Liwe Preenchimento (fls.

42t43);

15. Publicações retiradas de redes sociais referentes show da banda Maria 100 Vergonha
(fls. Mla\;

16. DeclaraçÍlo de menores (fl. 49);

l7.Notas Fiscais referentes shows da banda Maria 100 Vergoú4 informando valores
contratados (fls. 50/52);

18. Alvaní de FiscalizaçElo e Funcionamento (fl. 53);

19. Certidão Negativa de Débitos de Empresa Relativos aos Tributos e à Dívida Ativa do
Município (fl. 5a);

20. Certidiio Negativa de Débitos Estaduais (fl. 55);

2l.Certiftcado de Regularidade do FGTS-CP.F (fl. 56);

22.Certidão Judicial Cível Negativa (fl. 57);

2S.Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (Í1. 58);

24.Cefidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais
e à DíüdaAtiva da União (fl. 59);

25. Justificativa da Secretaria Municipal EducaçÍlo, Cultura Esporte e Lazer, referente
conüatação do show artístico da banda Maria 100 Vergonha para Micareta de Boquim
2024 (fls.60l6t);

26. Demonstrativo da Despesa Orçamentâri a (f1. 62);

27. Solicitacão de Despesa no 331. de 09/01/2024. no valor total de R$ 30.000.00,
subscrita pela Secretária de Educação, Prefeito Municipal e Controle Interno (fls.
$ft$;

28. Portaria no 178, de27 de junho de2023, designaAgentes de Contratações e Eqüpe de
Apoio para atuarem em licitações nas modalidades Pregão, Concorrência, Leilão e
Dirílogo Competiüvo e Íuts contratações diretas no âmbito da Prefeitura Municipal,
Secretarias/Fundos de Assistência Social, de Saúde e da Criança e do Adolescente de
Boquim/SE (fls. 65/66);

29. Decisão TC N. 19752 do Tributal Pleno (fls.67178);

30. Oficio Circular no 030|20I7|GPIDITEC, referente antecipação do pagamento na
contratação de artistas consagrados (fls. 79180);

3l.Justificativa da Escolha de Artista, bem como Justificativa do Preço, subscritas pelo
Agente de Contratação, Equipe de Apoio e ratificado pelo Prefeito
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32. Minuta do contato (fls. 87/98);

33. Comunicação Intema no 58, de ll de janeiro de 2\24,feito pela CPL (fl. 99).

Eis o relatório. Passa-se à fundamentação.

II- Da tr'undamentacão:

Consigne-se que a presente análise consideràrá tão somente os aspectos estitaÍnente jurídicos

da questão taaaa ao exame desta Procuradoria partindo-se da premissa básica de que, ao

propor a soluçilo adminisffitiva ora analisada, o administador público se certificou quanto as

possibilidades orçamentiírias, financeiras, organizacionais e administrativas, levando em

consideração as análises econômicas e sociais de sua competência.

Prosseguindo a aniílise, é certo que a obrigação das contatações públicas se subordina ao

regime das licitações e possui raiz constitucional, como preconizado no inciso )Ofl do art.37

daCafia Magna. Neste lanço, amatfra foi regulamentada pela Lei de Licitações e Contratos

Adrninistativos (Lei no 14.133 de lo de abril de202l), que excepcionou aÍegÍada licitação

em duas especies de procedimentos: a) dispensa de licitação (art.75); e b) inexigibilidade de

licitação (aÍt.74).

nArL 71. É tnextgtvet a licitaçõo quando inviável a competição, em

especiol nos cor,os de:

II - contralacão dc orofissibnal do sdor artístico. üretanpnte ou oor

m,eio dc emoresúrio exchuivo. dqde oue consas?odo oela crítica

Quanto ao "empresário exclusivo", está expresso no panígrafo 2o do referi do art.74:

oAtt 71...

§ 2" Paraftns do disposto no inciso II do capaÍ deste artigo, considera-

se exuresórb qclustvo apessoafisico ou jurídica qr.c posstto confiato,

decluação, carta ou ouÍro documcnto quc oteste a exclttsividade

peftrrflnente e contínua de representoção, no Pah ou em Estado
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específtco, do profrssional do setot artírtico, afastada a possibilidade de

contrstaçõo ürda po? inexigibitidade por meio de emprcsório com

reprcsentoção rc§trilo a syento ou local especifico.'

Analisando o dispositivo legal citado no início deste item (artigo 74, ll, da Lei no

14.13312021) constam os seguintes reqúsitos e condicionantes para tal contratação direta, de

caráter cumulativo, arealização de contratação diretamente com o artista ou por ffi
empresiírio exclusivo e a demonstação de consagração do artista perante a crítica

especializada ou opinião pública. Dito isto, nota-se que a presente confiatação seú, realizada

mediante contrato de exclusividade, conforme explícito nas fls. 38140, tendo como

representante a empÍesa JOI\IH GLIIMARAES SAIITOS.

Aconsagração pela crítica especializada é eüdenciadapor meio da manifestação de autores

ou veículos renomados sobre o produto artístico que se pretende contratar üa inexigibilidade

de licitação. Essa manifestação, por óbüo, não consiste apenas na menção a apresentações,

pois crítico é.aquele que escreve ou comcnta arte, analisando seus vários parômetros de

qualidade. Ademais, quanto à opinião pública, recomenda-se a comprovaçÍio através de

recortes de jornais e revistas, entevistas e qualquer outo material que possua o condão de

provar apopularidade do futuro conmtado.

\-/ Por relevante ao caso, destaca-se a sempre pertinente doukina de Marçal Justen Filho:

*(.) da,eró haryr um requisito outto, consistente na consagroçõo em

face da opinião pública ou .da crítica especializadu Tal se destina a

evilar cohfiotações arbitrórias, em que uma autoridade pública

pretenda hpor preferêncios totalmcnte pessoais no contrutaçõo de

pessoa dest'Auída de quolqucr virtudc. Exige-se quc oa a crútica

especializada ou o opinião ptública rcconheçam que o sujeito aptesenta

vbtudes no desempenho de sua arta'

Quanto à justificativa de preços (aÍt. 72, inc. VII da Lei l4.l33l2l), vale ressaltar o § 
o4, do

artigo 23 dareferida Lei, senão vejamos:

uArL 23. O valor praúmunte estimado da contrutação daryró ser

compúvel com os valotes paticados pelo mercado, considcrados
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preços constant$ de bancos de dtdos priblicos e as quantidades a

setem confidodos, obsenadas a potencial economia de escalo e as

peculiaridades do local dc qzcução do objAo.

§ 4' Nas contÍatoções üreías por inexigibiltdadc ou pot dispensa,

quflndo nãofor possível estirrrü o valor do objeÍo naÍormo estabelecida

,ros §§ 7", 2o e 3o desÍc artigo, o contratado dqeró comptovat

prsviannntc quc os preç6 estão em conformidode com os proticados

em controÍações senelhantes de objetos de mesma noturezp, por meio

do opresentação de notas ftscois emitidos para ordnos confidarríes no

pertodo de até 1 (uml ano antertor à dua da contrutação pela

Adrtnistração, oupot outro meio id6neo.u

Desta Forma, deve a Adminishação verificar se o cachê cobrado por aquele artista ao ente

contratante possü compatibilidade com a contrapartida requerida pelo artista em oums

apresentações. Logo, as fls. 84/86, está previsto a regular Justificativa de Preço, subscrita pelo

Agente de Contratação, membros da Equipe de Apoio e ratiÍicada pelo Prefeito Municipal. No

mais, encontram-se sob fls. 50152, Notas Fiscais e contratos referentes apresentações da banda

Maria 100 vergonha.

Estií previsto no art. 72 daNova Lei de Licitações que o processo de contatação direta, que

compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os

documentos a seguir:

"Arí 72. O processo de contratação direta, quc conpreendc os
cosos de inexigibilidodc e dc dispensa de licitação, deveró ser tnstruido
com os segaintes docanuntos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o coso,
estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de refeftncia,
projeto btúsico o u projeto acc utivo ;

II - estintotiva dc dupua, que deverd ser calcahda na fonna
estabelecida no @L 23 d6tt Lei:

III - parecer jwídico e patecetes técnicos,
demonstrem o atenünwnto dos requisitos uigidos;

se for o ca,so, quc
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IV - demonstração da compotibilidadc da previsão de recursos
ofçarrrcnÍórios com o corrqDomis§o a set ossumido;

V - conprovryõo fu que o confidado prcenche os ?equisitos dc
habilittçõo e qualüicoção mínima necessória;

W - razão da escolha do contralodo;

WI - jnstifrcaiva de preço;

Wil - auÍorização da autoridtde competenle.

PaúgaÍo único. O oÍo qae autofiza a confiotação direta ou o
útolo decorrente do controlo deveró ser dtvulgado e ,nantido à
disposiçfu fu público em sítio eldrônico ofrcial"

Com relação ao docunento de formalização e demanda, está anexado ao processo, sob fls.
24125, bem como justificativa da Secretaria Municipal de Educação, Cultura" Esporte eLaznr,
sob fls. 86187.

No que tange aos incisos II e [V, aÍt.72, da referida Lei, esüí previsto na Cláusula Nona, da
Minuta do Contrato, a Dotação Orçamentaria reservadapara a demanda em comento.

Referente à pessoa, fisica ou jurídic4 a ser contratada, deve a Administração se certificar de
que a futura contratada possui a necessária.aptidão jurídica paÍa a ser contratad4 nos termos
da lei. Portanto, no inciso V, do artigo 72, rclata a necessidade da comprovação de que o
contratado preenche os requisitos de habilitação e qualifrcação mínima necessória

O art. 62 dal.ei no 14.13312021, no que lhe diz respeito, elucida o conceito de habilitação:

oAtL 62. Á habílitaçõo é afose do licitação em que se verifrca o
conjunto dc inforrnações e documcntos necessdrios e suficientes para
dcmonstrar a cqacidode do licitante de realizu o objeto dfl ticitação,
dividindose em:

I. jurídba;

II - técnica;

6
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Lado outo, imprescindível, em regra, a comprovação da regulaÍidade fiscal, social e
tabalhista da contatada, nos terÍnos do art. 68 da Lei no 14.13312021. Vejamos:

oAtL'68. As habilitaçõafiscal, sociol e trabolhista serão aferidos
medianle avertfrcação dos seguintes rcquisiÍos:

I - a inscttção no Codost?o de Pessoas Físicas (CPn ou no
Cadosfro Nocional da Pessoa Jwídico (CtiP\;

II - a inscriçfu no cadastro de contribuintes estadwl e/ou
municipal, se hotnte\ relattvo ao domicílio ou sede do licitante,
pertinente ao seu ranu dc otividade e compatível com o objeto
contruluol;\-/

III - a regularidade
muntcipal do domicílio ou
fomu da lei;

a Fazenda federal, estaduol e/ou
licitante, ou outra equivalente, na

perante
iede do

IV:.a regulafidde relativa à Seguridade Social e oo FGTS, quc
denmnsúle cuniprtrncrúo dos encorgos sociais instiíuídos por lei;

V - a regulmidade perantc a JrctQa do Trabalho;

W - o cumprimento do disposto no inciso WilII da arl 7' da
Constituição Federaln

Assim, conforme todo o exposto, é certo que, desde que cumpridos os requisitos exigidos pela
lei, a contatação poderá ser enquadrada enquanto hipótese de inexigibilidade de licitação, nos
termos do caput, do artigo 74, dalei no 14.13312021.

III- I)a Conclusão:

liante do exposto, considerando a-jusÍfigatiüá apfesentada pela Secretaria Municipal de
Educação, Cultura, Esporte eLazer, bem ccimo a'iaÍwezado objeto a ser contatado pãh via
direta e o atendimento ao que dispõe a legislação que rege a matériq opina-se pela
viabilidade jurídica da inexigibilidade da licitação prekndid4 cõm fulcro no artigo 74, úiso
II, da Lei no 14.13312021.

Por fim, é necessário conferir a devida publicidade ao ato da autoridade competente que
autoiza, a contratação direta ou o exüato decorrente do contrato. E o meio eleito pela Lei no
14.13312021 para instrumentalizÁ-la compreende o sítio eletônico oficial

7
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E o parecer. Salvo melhorjúzo

Boquim/SE, ll de janeiro de 2024.

Procuradora Geral do
Decreto a.'172D023

\./

8

I


